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EMENTÁRIO 

 

Foi disponibilizado no Portal do Conhecimento em 05/04, o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 4. Destaque para 
decisão que manteve a sentença de condenação do réu pela prática de estelionato no caso em que o acusado atuava 
clandestinamente atraindo desempregados para uma suposta Agência de Balcão de Emprego, garantindo contratação 
para a vaga pretendida e cobrando taxas indevidas para cadastro em sítio eletrônico gratuito. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal 4 por meio do seguinte caminho: site do TJRJ > 
Portal do Conhecimento > Ementários. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

PRECEDENTES 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

Terceira Seção vai decidir sobre retroatividade das alterações do Pacote Anticrime para progressão 
de regime 

 

A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai submeter a julgamento, sob o rito dos recursos repetitivos, a 
questão referente ao "reconhecimento da retroatividade das alterações promovidas pela Lei 13.964/2019 nos lapsos para 
progressão de regime, previstos na Lei de Execução Penal, dada a decorrente necessidade de avaliação da hediondez do 
delito, bem como da ocorrência ou não do resultado morte e a primariedade, a reincidência genérica ou, ainda, a 
reincidência específica do apenado". 

Cadastrada como Tema 1.084, a controvérsia tem relatoria do ministro Rogerio Schietti Cruz. O colegiado optou por não 
suspender o trâmite dos processos que tratam da mesma matéria, pois o julgamento dos repetitivos deve ocorrer em 

  

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=1&NumEmentario=2021000004&Version=1.1.11.0


breve. 

No REsp 1.910.240 e no REsp 1.918.338 – representativos da controvérsia –, o Ministério Público de Minas Gerais e o de 
Mato Grosso, respectivamente, pedem a reelaboração dos cálculos de pena de dois homens, após as alterações 
promovidas pela Lei 13.964/2019. 

Recursos repetitivos 

O Código de Processo Civil de 2015 regula, nos artigos 1.036 e seguintes, o julgamento por amostragem, mediante a 
seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, encaminhá-lo para 
julgamento sob o rito dos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas que se repetem nos tribunais 
brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e segurança 
jurídica. 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 
sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

COVID 

 

Mesmo com fim do impedimento legal, ainda não é possível prisão fechada para devedor de 
alimentos 

 

Apesar da perda de eficácia do artigo 15 da Lei 14.010/2020 – segundo o qual, até 30 de outubro do ano passado, a 
prisão por falta de pagamento de pensão alimentícia deveria ser cumprida exclusivamente na modalidade domiciliar –, a 
Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou que o contexto da pandemia da Covid-19 ainda não 
permite que o devedor de alimentos seja encarcerado. 

Entretanto, o colegiado garantiu ao credor dos alimentos – que, para a turma, tem mais conhecimento sobre as 
características do devedor e o melhor modo de fazê-lo cumprir a obrigação – decidir se será potencialmente mais eficaz o 
regime domiciliar ou o adiamento da medida para posterior prisão fechada. 

A relatora do habeas corpus, ministra Nancy Andrighi, explicou que, com a perda de eficácia do artigo 15 da Lei 
14.010/2020, atualmente, não há norma que regule o modo pelo qual deverão ser cumpridas as prisões civis de devedores 
de alimentos, especialmente porque a Recomendação 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça, mesmo após as 
prorrogações trazidas pelas Recomendações 68 e 78, vigorou apenas até 12 de março de 2021. 

Segundo a ministra, em razão do quadro social e humanitário ainda causado pela pandemia, não é possível retomar a 
medida coativa extrema, "que, em muitas situações, é suficiente para dobrar a renitência do devedor de alimentos, 
sobretudo daquele contumaz e que reúne condições de adimplir a obrigação". 

Hipóteses diferentes 

No entanto, Nancy Andrighi alertou para o fato de que também não se pode, em todas as hipóteses, simplesmente adiar o 
cumprimento da prisão fechada para um período futuro, pois não há previsão do momento em que ela poderá ser 
efetivada. 

Por outro lado, ponderou, não se pode considerar automaticamente que o regime domiciliar seja adequado em todos os 
casos, na medida em que existem inúmeras situações nas quais essa modalidade de prisão será ineficaz. 

A magistrada citou o exemplo de um devedor cujo trabalho exija deslocamento ou que costume participar de 
aglomerações – casos em que a restrição de liberdade ou a apreensão da CNH seriam medidas úteis. Outros, porém, 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08042021-Terceira-Secao-vai-decidir-sobre-retroatividade-das-alteracoes-do-Pacote-Anticrime-para-progressao-de-regime.aspx


trabalham diariamente no sistema de home office e mantêm adequado distanciamento social – hipótese em que a prisão 
domiciliar ou a restrição de descolamento seriam infrutíferas. 

Flexibilidade 

Por todas essas razões, Nancy Andrighi entendeu ser necessário manter a flexibilidade no tratamento do tema, dando ao 
credor o direito de optar pela medida que compreenda ser a mais apropriada (cumprimento domiciliar ou diferimento da 
prisão fechada). 

Assim, no caso dos autos, a ministra determinou a intimação do credor dos alimentos para indicar a sua escolha – sem 
prejuízo, em qualquer hipótese, da aplicação (inclusive cumulativa e combinada) das medidas indutivas, coercitivas, 
mandamentais ou sub-rogatórias previstas no artigo 139, inciso IV, do Código de Processo Civil – de ofício, pelo juiz, ou a 
requerimento do credor. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

Covid-19: mortes de profissionais dos sistemas prisional e socioeducativo sobem 487% no 
trimestre 

 

Fonte: CNJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0259992-36.2019.8.19.0001 

Relatora: Desª.  Maria Angélica Guimarães Guerra Guedes  

j. 25/03/2021 p. 06/04/2021 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. CRIME DE TRÁFICO. SENTENÇA ABSOLUTÓRIA. RECURSO 
MINISTERIAL. PLEITO CONDENATÓRIO. PROVIMENTO DO RECURSO PELA DOUTA MAIORIA DA OITAVA CÂMARA 
CRIMINAL. VOTO VENCIDO PELO RECONHECIMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA NO ART. 
33 § 4º, DA LEI 11.343/2006, NA FRAÇÃO DE 2/3 (DOIS TERÇOS), EM RELAÇÃO AO EMBARGANTE. 1- O 
reconhecimento do chamado tráfico privilegiado pressupõe o preenchimento cumulativo de quatro requisitos legais: 1) 
primariedade, 2) bons antecedentes, 3) não se dedique às atividades criminosas e 4) não integre organização criminosa, 
tratando-se, pois, de regra de caráter excepcional e incidência restritiva. Conquanto a folha de antecedentes criminais do 
embargante revele a sua primariedade (e-docs. 114 e 122), as circunstâncias da prisão em flagrante, em especial a 
quantidade, a diversidade, a forma de acondicionamento do entorpecente apreendido, com etiquetas impressas com 
alusão a facção criminosa, indicam que não se trata de envolvimento ocasional de traficante esporádico. Inviabilidade de 
concessão do pretendido privilégio. EMBARGOS A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

0014636-98.2019.8.19.0066 

Relator: Des. Sidney Rosa da Silva  

j. 25/03/2021 p. 07/04/2021 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/30032021-Mesmo-com-fim-do-impedimento-legal--ainda-nao-e-possivel-prisao-fechada-para-devedor-de-alimentos.aspx
https://www.cnj.jus.br/covid-19-mortes-de-profissionais-dos-sistemas-prisional-e-socioeducativo-sobem-487-no-trimestre/
https://www.cnj.jus.br/covid-19-mortes-de-profissionais-dos-sistemas-prisional-e-socioeducativo-sobem-487-no-trimestre/
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.054.00034
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004BF9BE9ED763ECD98B2A7C95F1A61991CC50E35474C25
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.054.00032


 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PENA FINAL FIXADA EM 05 (CINCO) ANOS, 
07 (SETE) MESES E 15 (QUINZE) DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIALMENTE FECHADO, E AO PAGAMENTO 
DE 562 (QUINHENTOS E SESSENTA E DOIS) DIAS-MULTA. VOTO DIVERGENTE QUE FIXOU A PENA-BASE EM SEU 
MÍNIMO-LEGAL, TORNADA DEFINITIVA NESTE PATAMAR. RAZÕES DA DEFESA TÉCNICA QUE SE BATEM PELA 
EXCLUSÃO DO AUMENTO DA PENA-BASE ADOTADO PELA SENTENÇA E MANTIDO NO ACÓRDÃO EM RAZÃO DO 
ART. 42 DA LEI 11.343/06. APREENSÃO DE 3,4G (TRÊS GRAMAS E QUATRO DECIGRAMAS) DE COCAÍNA E 1,6G 
(UM GRAMA E SEIS DECIGRAMAS) DE MACONHA. EM QUE PESE O BRILHANTISMO DO VOTO VENCEDOR, 
ENTENDO QUE A QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS NÃO JUSTIFICA O AUMENTO DA PENA-BASE, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 42 DA LEI 11.343/06, O QUE CONDUZ AO ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO DEDUZIDA 
NOS EMBARGOS. PROVIMENTO DO RECURSO. ACOLHIMENTO DO VOTO 
VENCIDO.EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. PENA FINAL FIXADA EM 05 
(CINCO) ANOS, 07 (SETE) MESES E 15 (QUINZE) DIAS DE RECLUSÃO, EM REGIME INICIALMENTE FECHADO, E 
AO PAGAMENTO DE 562 (QUINHENTOS E SESSENTA E DOIS) DIAS-MULTA. VOTO DIVERGENTE QUE FIXOU A 
PENA-BASE EM SEU MÍNIMO-LEGAL, TORNADA DEFINITIVA NESTE PATAMAR. RAZÕES DA DEFESA TÉCNICA 
QUE SE BATEM PELA EXCLUSÃO DO AUMENTO DA PENA-BASE ADOTADO PELA SENTENÇA E MANTIDO NO 
ACÓRDÃO EM RAZÃO DO ART. 42 DA LEI 11.343/06. APREENSÃO DE 3,4G (TRÊS GRAMAS E QUATRO 
DECIGRAMAS) DE COCAÍNA E 1,6G (UM GRAMA E SEIS DECIGRAMAS) DE MACONHA. EM QUE PESE O 
BRILHANTISMO DO VOTO VENCEDOR, ENTENDO QUE A QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS NÃO 
JUSTIFICA O AUMENTO DA PENA-BASE, NOS TERMOS DO ARTIGO 42 DA LEI 11.343/06, O QUE CONDUZ AO 
ACOLHIMENTO DA PRETENSÃO DEDUZIDA NOS EMBARGOS. PROVIMENTO DO RECURSO. ACOLHIMENTO DO 
VOTO VENCIDO. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: TJRJ 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual n° 47.548 de 30 de março de 2021 - Dispõe sobre o uso e a alienação do armamento em 
acautelamento aos servidores e militares, ativos e inativos, integrantes dos órgãos de segurança pública do Estado do Rio 
de Janeiro, e dá outras providências.  

 

Lei Estadual nº 9.236, de 08 de abril de 2021 - Dispõe sobre a prioridade do atendimento e sobre a gratuidade 
para as mulheres em situação de risco, de violência doméstica, de violência familiar e ocorrências semelhantes na 
emissão dos documentos que indica, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.235, de 08 de abril de 2021 - Estabelece as diretrizes para o atendimento de mulheres em 
situação de risco e violência no Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 

 

Lei Estadual nº 9.234, de 08 de abril de 2021 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de afixação de cartaz informativo 
de combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e adolescentes no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, e cria 
espaço de acolhimento a vítimas e formação de profissionais. 

 

Fonte: DORJ 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004560B6CF86D2519E6E733FF3845955E35C50E38495E29
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=CD479752-17EDE-4054-AB42-D6FC344413441
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFhwck5WRnFZekJTVkdkMFRsUmtSRkY1TURCT1ZVcEZURlZKTVU1RVkzUk9WR2hFVFVSamVWSlVSVEJOYTFsNVRWUlplRTU2YXpST2FrVTFUV2M5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFhwck5WRnFZekJTVkdkMFRsUmtSRkY1TURCT1ZVcEZURlZKTVU1RVkzUk9WR2hFVFVSamVWSlVSVEJOYTFsNVRWUlplRTU2YXpST2FrVTFUV2M5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFhwck5WRnFZekJTVkdkMFRsUmtSRkY1TURCT1ZVcEZURlZKTVU1RVkzUk9WR2hFVFVSamVWSlVSVEJOYTFsNVRWUlplRTU2YXpST2FrVTFUV2M5UFE9PQ==


Lei Federal nº 14.132, de 31.3.2021  - Acrescenta o art. 147-A ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), para prever o crime de perseguição; e revoga o art. 65 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 
(Lei das Contravenções Penais). 

 

Fonte: Planalto 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juiz da custódia mantém prisão do vereador Dr. Jairinho e de Monique Medeiros 

 

Witzel nega recebimento de dinheiro ilícito, relação com empresários e conhecimento prévio de 
irregularidades 

 

Ex-secretário de Saúde Edmar Santos afirma ao Tribunal Misto “que não existe OS que atue de 
forma lícita no estado” 

 

Justiça determina à deputada federal Flordelis recolhimento domiciliar noturno sem exceção 

 

Decisão do STJ proíbe gravação e transmissão do depoimento de Edmar Alves dos Santos 

 

Terceira Câmara Criminal absolve funcionária do DETRAN que forneceu sua senha a diretor 

 

Justiça aceita denúncia contra acusado de assalto a distribuidora de alimentos em Friburgo 

 

Justiça do Rio mantém prisão de síndica investigada por morte de empresário 

 

Estado do Rio terá de indenizar estudante baleada em viatura da PM 

 

Justiça nega pedido de livramento para mulher do traficante Nem da Rocinha 

 
Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

 Informativo STF nº 1.010 novo 

  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_Ato2019-2022%2F2021%2FLei%2FL14132.htm&data=04%7C01%7C%7Cb93a00deddf84e3c891d08d8f5074cb6%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637528759001037454%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=slAe4C3ecqR%2BXSwXYnHI4x7uiClzgYnTX7KyOsO6n%2FU%3D&reserved=0
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8007374
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8004646
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8004646
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8003013
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/8003013
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7997174
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7999065
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/7993774
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7988662
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7987343
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7975980
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7987329
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1010.htm


 Informativo STF nº 1.011 novo 

 

A pedido da PGR, investigação contra deputado Rodrigo Maia é arquivada 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o arquivamento do Inquérito (INQ) 4431, em 
que o deputado federal Rodrigo Maia (DEM-RJ) e seu pai, Cesar Maia, vereador no município do Rio de Janeiro (DEM-
RJ), eram investigados pelo suposto cometimento de crimes de corrupção passiva, falsidade ideológica eleitoral e lavagem 
de dinheiro. 

PGR considerou não haver provas suficientes para instauração de ação penal e pediu arquivamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Relator nega parcelamento de multa imposta a Geddel Vieira Lima 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o pedido formulado pela defesa de Geddel Vieira 
Lima para o parcelamento, em pelo menos 20 parcelas mensais, da multa fixada em sua condenação pelos crimes de 
lavagem de dinheiro e associação criminosa. Geddel foi condenado pela Segunda Turma do STF, na Ação Penal (AP) 
1030, a 14 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de R$ 1,6 milhão. 

 A defesa alegou que houve bloqueios dos seus bens móveis e imóveis, tanto na AP 1030 como em ação penal na 10ª 
Vara Federal do Distrito Federal (Operação Cui Bono). Sustentou ainda que Geddel seria "arrimo de família" com os 
proventos de aposentadoria (R$ 13 mil) e os rendimentos de aplicação financeira e previdência privada (R$ 6 milhões).  

Sem comprovação 

 Fachin apontou que a defesa não comprovou a incapacidade financeira de Geddel, como prevê a Lei de Execução Penal, 
para o parcelamento da multa. Frisou também que não há sequer comprovação de que os bloqueios judiciais teriam 
atingido a totalidade de seus bens e contas bancárias.  

 “Chama atenção que os rendimentos provenientes das aplicações financeira e de plano de previdência privada, no valor 
de R$ 6 milhões, também concorrem para as despesas familiares, tudo a indicar a disponibilidade para o pagamento da 
pena de multa, fixada em R$ 1.625.977,52”, ponderou. 

 Segundo o relator, o STF já firmou entendimento no sentido de que a incapacidade econômica absoluta do condenado 
deve ser devidamente demonstrada nos autos, pois a situação econômica do réu é critério levado em conta na definição 
do valor da multa. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Mantida prisão de desembargadora do TJ-BA por suposto envolvimento em esquema de venda de 
decisões judiciais 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) negou pedido de liberdade à desembargadora 
Maria do Socorro Barreto Santiago, ex-presidente do TJ-BA (Tribunal de Justiça do Estado da Bahia), presa no curso da 
Operação Faroeste, que apura envolvimento de autoridades da cúpula do Poder Judiciário baiano em esquema de venda 
de decisões judiciais e grilagem de terras. A decisão se deu no julgamento do Habeas Corpus (HC) 186621, na sessão 
desta terça-feira (6). 

http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1011.htm
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=463738&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=463729&ori=1


A Operação Faroeste investiga a suposta prática de crimes de corrupção passiva, lavagem de dinheiro e organização 
criminosa formada, em tese, por magistrados, servidores, advogados e particulares, com atuação no TJ-BA e voltada para 
negociação de decisões judiciais e administrativas, grilagem de terras e obtenção e lavagem de quantias pagas por 
produtores rurais em questões envolvendo a posse de terras no oeste do estado. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), em 
maio de 2020, recebeu denúncia oferecida pelo Ministério Público Federal (MPF) contra 15 investigados, dentre eles, a ex-
presidente do TJ-BA. 

Garantia da ordem pública 

O relator do HC, ministro Edson Fachin, assentou a inexistência de constrangimento ilegal na prisão da desembargadora, 
fundamentada na necessidade de se resguardar a garantia da ordem pública e a preservação da instrução criminal. De 
acordo com os fatos apurados, a denunciada exercia papel de destaque na organização criminosa, o que evidencia o risco 
de reiteração delituosa delitiva. Além disso, ela foi flagrada descumprindo ordem judicial do STJ de não manter 
comunicação com funcionários do TJ-BA, ordenando a servidora de seu gabinete a destruição de provas. 

A despeito da complexidade do caso, para Fachin não se justifica também a alegação de excesso de prazo da prisão 
provisória, pois o processo tramita com “notável celeridade”. O ministro destacou que a operação foi deflagrada em 
novembro de 2019, a denúncia foi oferecida menos de um mês depois e recebida em maio de 2020. 

Também não prospera, na avaliação do ministro, o pedido de concessão de prisão domiciliar em razão da pandemia de 
Covid-19, uma vez que a desembargadora está recolhida em sala de Estado Maior, com a presença de equipe de saúde 
no complexo prisional. 

A ministra Cármen Lúcia e o ministro Nunes Marques votaram no mesmo sentido. 

Medidas cautelares 

Ficaram vencidos os ministros Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes, que votaram pela revogação da prisão preventiva. 
Segundo os ministros, embora os indícios de autoria dos crimes imputados à investigada estejam evidenciados nos autos, 
as circunstâncias fáticas recomendam a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, em razão da idade da 
desembargadora e da ausência de elementos concretos que indiquem risco à ordem pública ou à colheita de provas. 
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STF arquiva investigação contra ex-parlamentares por ausência de indícios de autoria 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) determinou, por maioria, o arquivamento de ações penais contra o 
ex-senador Vital do Rêgo Filho (ex-PMDB/PB) e o ex-deputado federal Marco Maia (PT/RS) no julgamento de recurso de 
agravo regimental na Petição (PET) 8193, na sessão desta terça-feira (6). 

O ministro Gilmar Mendes, cujo voto foi acompanhado pela maioria, destacou vícios formais da investigação conduzida 
pela 13ª Vara da Justiça Federal de Curitiba (PR) que justificavam o trancamento das ações penais a que os acusados 
respondem naquela Vara. 

O Inquérito (INQ) 4261 foi instaurado em 2016 para apurar a conduta dos ex-parlamentares por suposta promessa de 
recebimento de valores de empresários com a finalidade de não serem convocados para a Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito (CPMI) da Petrobras. Desde então, foram apresentados oito pedidos de prorrogação para conclusão das 
investigações, com novas oitivas de colaboradores premiados, cujos depoimentos embasavam as investigações. 

Divergência 

O ministro Gilmar Mendes reafirmou os argumentos que apresentou no voto-vista da sessão do dia 1º/9/2020, quando o 
relator, ministro Edson Fachin, pediu adiamento do julgamento para reexame da questão, tendo em vista novos elementos 
trazidos aos autos. Segundo Mendes, o inquérito apontava que o ex-senador teria solicitado R$ 5 milhões para atender o 
pedido dos empresários, no entanto, os autos demonstravam o recebimento de R$ 59 mil pagos por intermediário a título 
de contrato imobiliário. 

Ainda apresentando seus fundamentos, o ministro Gilmar destacou o excesso de prazo, que violaria a garantia de razoável 
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duração do processo, e que a apuração dos fatos se baseava exclusivamente em delações premiadas, sem indícios de 
autoria dos acusados. Assim, para o ministro, a reiteração dos depoimentos dos delatores não seria suficiente para 
recebimento de denúncia, pois fundamentam-se em "conjecturas e ilações". 

Os ministros Ricardo Lewandowski e Nunes Marques acompanharam esse entendimento. 

Regimento Interno 

Na sessão de hoje, o ministro Nunes Marques lembrou que é pacífico o entendimento do Supremo no sentido de autorizar 
o trancamento das investigações criminais em hipóteses excepcionais, como nos casos de atipicidade da conduta, 
extinção da punibilidade ou de ausência de justa causa. 

Para ele, o sistema acusatório brasileiro é marcado profundamente pelas funções de investigação e julgamento, e o Poder 
Judiciário não poderia ficar omisso diante de "flagrante ilegalidade de uma ação persecutória estatal". Dessa forma, para 
Nunes Marques, o relator está autorizado, nos termos do Regimento Interno da Corte, a determinar o arquivamento de 
inquérito se verificar ausência da autoria e materialidade ou caso sejam descumpridos prazos limites. 

Relatoria 

O ministro relator Edson Fachin, ao retomar o julgamento, enfatizou a validade das provas acusatórias contidas na 
investigação da 13ª Vara Federal de Curitiba, visto que os elementos complementares requeridos foram relevantes para 
comprovar a necessidade da continuação do inquérito para melhor esclarecimento dos supostos eventos ilícitos. A ministra 
Cármem Lúcia acompanhou o voto do relator. 
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Magistrado não pode iniciar inquirição de testemunhas em processo penal, decide 1ª Turma 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o magistrado não pode ser protagonista na inquirição de 
testemunhas em um processo penal. Por maioria de votos, o colegiado deferiu o Habeas Corpus (HC 187035) para anular 
os atos processuais realizados a partir da audiência de inquirição de testemunhas, pois entenderam que a postura de uma 
magistrada teria induzido respostas e prejudicado o réu. 

O julgamento começou na sessão do dia 23/3 e foi interrompido por pedido de vista da ministra Rosa Weber. Na ocasião, 
o relator, ministro Marco Aurélio, acolheu os argumentos da defesa no sentido de que a juíza teria se portado como 
integrante da acusação ao iniciar as inquirições, em desobediência à nova regra do Código de Processo Penal (artigo 212 
do CPP), que atribui ao juiz apenas o papel de complementar as perguntas e esclarecer dúvidas. Os ministros Alexandre 
de Moraes e Roberto Barroso divergiram, sob o entendimento de que a atuação da magistrada não causou prejuízo ao 
réu. 

Esclarecimento de dúvidas 

Em seu voto-vista, a ministra Rosa Weber observou que a Lei 11.690/2008, que alterou o artigo 212 do CPP, modificou o 
procedimento de inquirição de testemunhas, estabelecendo que as partes, em primeiro lugar, formularão perguntas 
diretamente às testemunhas. De acordo com a ministra, a regra possibilita ao juiz atuar de forma a sanar dúvidas e 
esclarecer aspectos relevantes, mas sem que seja o protagonista da audiência ou o primeiro questionador. 

Rosa Weber observou que a defesa solicitou a observância estrita do artigo 212, mas a magistrada negou, entendendo 
que sua interpretação da regra processual não causaria prejuízo. Para a ministra, houve descumprimento deliberado de 
uma regra processual de cumprimento obrigatório (norma cogente) em prejuízo do réu, o que provoca a nulidade dos atos 
praticados em seguida. “No campo processual penal, são inadmissíveis interpretações criativas, aditivas e muito menos 
contrárias à finalidade da lei”, afirmou. 

Prejuízo ao réu 

Em relação ao alegado prejuízo para o réu, a ministra ressaltou que a análise dos autos mostra que, na audiência de 
inquirição de testemunhas, a magistrada atuou diretamente na produção probatória, violando o devido processo legal e o 
sistema acusatório. 
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Segundo ela, além de iniciar a inquirição, a magistrada fez perguntas capazes de induzir as respostas, sugestionando, por 
exemplo, o nome do acusado e sua forma de atuação, “em nítido prejuízo ao acusado”. 

Esse entendimento foi seguido pelo ministro Dias Toffoli, formando maioria para o deferimento do HC e a anulação dos 
atos processuais posteriores à audiência de inquirição, inclusive a condenação do réu a 73 anos de reclusão por formação 
de organização criminosa, extorsão e lavagem de valores. 
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1ª Turma mantém prisão preventiva de acusado de matar embaixador grego no Brasil 

 

A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou a tramitação do Habeas Corpus (HC) 198085 em que 
E.M.T.M., um dos acusados de matar Kyriakos Amiridis, embaixador grego no Brasil, em 2016, pedia a revogação de sua 
prisão preventiva. A maioria do colegiado entendeu que o decreto de prisão está bem fundamentado. 

O crime 

Segundo a denúncia, a mulher do embaixador, junto com o policial militar apontado como seu amante, planejou a morte do 
marido. Na noite de 26/12/2016, o militar e E.M., seu sobrinho, praticaram atos de violência contra Kyriakos Amiridis em 
sua residência, em um condomínio em Nova Iguaçu (RJ). 

Com a morte decorrente das inúmeras lesões que provocaram hemorragia, eles colocaram o corpo no banco traseiro de 
um carro, atearam fogo no veículo e o empurraram do Arco Metropolitano, via expressa na região metropolitana do Rio de 
Janeiro. 

O juízo da Quarta Vara Criminal de Nova Iguaçu (RJ) recebeu a denúncia contra E.M. pela suposta prática dos crimes de 
homicídio qualificado por motivo torpe, recurso a dificultar a defesa da vítima e ocultação de cadáver. 

Ele estava preso preventivamente para a garantia da ordem pública, da instrução processual e da aplicação da lei penal. 
Posteriormente, houve a sentença de pronúncia (decisão que submete o réu a júri popular). 

No STF, a defesa pedia a liberdade de seu cliente, questionando negativa de liminar do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
Alegava a insubsistência da fundamentação e a não consideração de dados individualizados dos acusados. Em março 
deste ano, o relator, ministro Marco Aurélio, concedeu medida liminar para soltura de E.M.T.M e, agora no julgamento de 
mérito, votou pelo deferimento do habeas corpus. 

Rejeição do trâmite 

A maioria da Turma acompanhou o voto divergente do ministro Alexandre de Moraes. Ele salientou que a hipótese é de 
não conhecimento do HC, com aplicação da Súmula 691, do STF, tendo em vista que foi impetrado contra negativa de 
liminar. O verbete veda o trâmite de habeas corpus no Supremo contra decisão que indefere liminar em HC impetrado em 
tribunal superior. 

Para o ministro Alexandre de Moraes, a fundamentação inclui todos os elementos exigidos pelo Código de Processo 
Penal, não havendo ilegalidade ou teratologia do decreto prisional, além de considerar que os motivos ensejadores da 
prisão preventiva permanecem. “Esse é um caso gravíssimo de homicídio com requintes de crueldade”, afirmou, ao 
observar que à época da prisão foi levantada a possibilidade de fuga do réu e de coação de testemunhas. 

Segundo ele, a instrução já está no final, uma vez que já foi designada para o próximo dia 25 de agosto a sessão de 
julgamento pelo Tribunal do Júri. O ministro votou pelo não conhecimento do HC, revogando a liminar concedida pelo 
ministro Marco Aurélio. Acompanharam a divergência os ministros Luís Roberto Barroso e Dias Toffoli, bem como a 
ministra Rosa Weber. 
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Ministro Alexandre de Moraes mantém processo de impeachment contra Wilson Witzel 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou ao governador afastado do Estado do Rio de 
Janeiro, Wilson Witzel, pedido de suspensão do processo de impeachment que tramita contra ele no Tribunal Especial 
Misto do Estado do Rio de Janeiro. 

Em Reclamação (RCL 45366) apresentada ao Supremo, a defesa questionava decisão do presidente do Tribunal Especial 
Misto que designou interrogatório de Witzel para a próxima quinta-feira (8), antes do encerramento da instrução probatória, 
alegando desrespeito a precedente do STF. 

Os advogados do governador afastado pediram a suspensão do processo de impeachment a fim de que o ex-secretário de 
Saúde do RJ, Edmar Santos, que é testemunha no processo, seja ouvido apenas depois que a defesa de Witzel tenha 
acesso à íntegra do acordo de colaboração feito com a Procuradoria-Geral da República (PGR). 

A defesa sustentava descumprimento da Súmula Vinculante 14, do STF, que garante aos defensores acesso amplo aos 
elementos de prova, bem como violação à decisão da Corte na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF) 378, sob alegação de que o interrogatório de denunciado em processo de impeachment deve ser o último ato de 
instrução probatória. 

Os advogados apontavam descumprimento da decisão, por ofensa ao direito de acesso às provas, tendo em vista que 
anexos da delação não foram remetidos aos autos do Tribunal Especial Misto, por decisão do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). 

Negativa 

O relator, ministro Alexandre de Moraes, observou que a decisão questionada considerou que não houve acesso aos 
documentos remetidos pelo STJ aos autos do Tribunal Especial Misto em razão de dificuldades técnicas. “Tanto que parte 
da decisão cassada por esta Reclamação fixava a desconsideração do conteúdo de provas remetidas pelo STJ sem 
acesso pela defesa, o que traduziu, pelo conhecimento prévio pelo órgão julgador, nítida ofensa ao princípio da ampla 
defesa”, afirmou. 

Para o relator, o objeto da reclamação não diz respeito aos documentos não remetidos por decisão de ministro do STJ, 
mas sim aos que foram enviados ao Tribunal Especial Misto, com acesso pelos julgadores e sem acesso garantido à 
defesa. 

Assim, o ministro Alexandre considerou que não se pode ampliar o espectro da reclamação, atingindo outros documentos 
não referidos e estranhos aos fatos apurados no impeachment ou à imputação criminal. 

Fatos e provas 

Com base em precedente do STF (Inquérito 3983), o ministro Alexandre de Moraes salientou que a garantia do exercício 
da ampla defesa somente alcança o acesso a provas que digam respeito à pessoa do investigado ou aos fatos imputados 
a ele diretamente. 

Dessa forma, segundo o relator, não é garantida a autorização de acesso a documentos sigilosos que tenham por objeto 
fatos e imputações dirigidas a terceiros e que não estão sendo utilizados pela acusação no Tribunal Especial Misto, “sob 
pena de se romper, indevidamente, o sigilo legalmente estabelecido para casos de delação negociada”. 

De acordo com o ministro, a confirmação pelo relator do STJ de que determinados anexos da delação premiada não dizem 
respeito a Wilson Witzel, uma vez que ele não foi mencionado, indica cumprimento da reclamação, diante do pleno acesso 
aos termos da delação relacionados ao governador afastado e que tenham sido remetidos aos autos pelo STJ. 

A seu ver, a negativa de acesso a tais documentos que dizem respeito a terceiras pessoas e fatos, que não Witzel e à 
imputação feita à ele, “traduz tutela legítima do sigilo dos delatores em relação a fatos e pessoas que não interessam aos 
fatos imputados ao governador”. 

Por fim, o relator observou que a existência de outras denúncias contra outras pessoas ou mesmo contra Witzel, mas com 
objeto distinto, “não é fator impeditivo à continuidade do processo de impeachment, ausente comprovação de 
circunstância fática que comprometa o novo depoimento”. 

O ministro Alexandre de Moraes concluiu que não havendo impedimentos decorrentes do sigilo da delação na Ação Penal 
976, deixa de existir qualquer óbice para a complementação do depoimento da testemunha, “sendo plenamente possível o 
prosseguimento da ação de impeachment pelo Tribunal Especial Misto”. 
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Norma do Ceará que dava prerrogativa de foro a defensores públicos é inconstitucional 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional norma da Constituição do Estado do Ceará que 
conferia aos defensores públicos foro por prerrogativa de função, por crimes comuns ou de responsabilidade, no Tribunal 
de Justiça. A questão foi analisada na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6514, proposta pelo procurador-geral da 
República, Augusto Aras, julgada na sessão virtual encerrada em 26/3. 

No voto condutor do julgamento, a relatora, ministra Cármen Lúcia, destacou o atual entendimento do STF de que a 
Constituição da República não autoriza os estados, com fundamento na simetria, a ampliar as hipóteses de prerrogativa de 
função. Segundo ela, as regras sobre a matéria têm caráter excepcionalíssimo, e estendê-las a defensores públicos 
destoa da regra geral de isonomia emanada do princípio republicano. 

Sobre a previsão de julgamento dos agentes públicos por crimes de responsabilidade no Tribunal de Justiça, a relatora 
afirmou que a regra usurpa competência privativa da União para editar normas de caráter nacional sobre processo e 
julgamento por esses ilícitos (inciso I do artigo 22 e parágrafo único do artigo 85 da Constituição da República). 

A fim de preservar a segurança jurídica, Carmen Lúcia propôs que a declaração de inconstitucionalidade da norma passe 
a ter eficácia a partir da publicação da ata de julgamento. 

Divergências 

Ficaram parcialmente vencidos os ministros Marco Aurélio, que não modula os efeitos da decisão, e o ministro Edson 
Fachin, que também reconhecia a inconstitucionalidade, por arrastamento, do foro para os comandantes gerais da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar. 
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Mantida norma sobre transgressão disciplinar de deserção aplicável a militares de MG 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou constitucionais dispositivos do Estatuto dos Militares de Minas 
Gerais (Lei estadual 5.301/1969), acrescidos pela Lei Complementar mineira (LC) 95/2007, que tratam da transgressão 
disciplinar de deserção. Na sessão virtual concluída em 26/3, foi julgada improcedente a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 5707, ajuizada pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT). 

A legenda questionava a incidência dos dispositivos impugnados (artigos 240-A e 240-B) às condutas praticadas antes da 
sua vigência, em contrariedade aos princípios constitucionais da legalidade e da irretroatividade da lei penal, que, segundo 
seu entendimento, seriam extensíveis às infrações disciplinares. 

Para o PDT, não se pode confundir o crime de deserção, punido na esfera penal militar, com a transgressão 
administrativo-disciplinar, que não teria natureza permanente, pois se consuma no nono dia de ausência do militar. 

Natureza permanente 

A Corte acompanhou o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia, que explicou que a deserção é a conduta praticada pelo 
militar de ausentar-se de sua unidade ou do local onde deveria permanecer, sem licença prévia. Sua consumação ocorre 
após o oitavo dia da ausência e sujeita o infrator à instauração de processo administrativo disciplinar. 

A conduta descrita na lei mineira como transgressão disciplinar é a mesma explicitada no artigo 187 do Código Penal 
Militar e, para a relatora, reflete os mesmos elementos do tipo penal. "Embora nem toda infração disciplinar corresponda a 
ilícito penal, todo crime há de corresponder a uma conduta vedada ao agente público, pois sua prática desatenderá 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=463598&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=463499&ori=1


deveres ou caracterizará proibições funcionais, podendo comprometer o interesse público", afirmou. 

Carmen Lúcia também assinalou que a doutrina e a jurisprudência reconhecem a natureza permanente dessa conduta, 
que, embora se constitua a partir do nono dia de ausência, persiste enquanto perdurar o afastamento. Por isso, o 
transgressor submete-se à lei vigente na data em que se reapresentar ou for capturado e, a todo momento, se renovam a 
ação transgressora e a incidência da lei, sem que isso represente desrespeito ao princípio de irretroatividade da lei penal, 
(artigo 5º, inciso XL, da Constituição da República). 

Na parte referente ao pedido de declaração de inconstitucionalidade, por arrastamento, da Súmula 8 do Tribunal de 
Justiça Militar de Minas Gerais, que confere natureza permanente à transgressão disciplinar de deserção, a ministra julgou 
incabível a ação, com fundamento na jurisprudência do STF sobre a impropriedade da instauração do controle abstrato de 
constitucionalidade de súmula de tribunal. 

Divergência 

Ficou vencido, em parte, o ministro Marco Aurélio, que votou pela procedência parcial do pedido para conferir 
interpretação conforme a Constituição Federal aos dispositivos impugnados, afastando do alcance o militar que tenha 
desertado antes de sua vigência. 
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Reeducanda aprovada no Encceja terá 177 dias de remição da pena 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) concedeu, nesta terça-feira (30), a remição de 177 dias (e não 
apenas 88 dias, como definido pelo juízo da execução) da pena de uma reeducanda em decorrência de sua aprovação 
integral no Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos (Encceja). Por unanimidade, o 
colegiado considerou a necessidade de incentivo ao estudo no contexto carcerário. 

A matéria foi analisada em recurso (agravo regimental) interposto pela Defensoria Pública da União (DPU) contra decisão 
do ministro Ricardo Lewandowski que havia negado pedido solicitado no Habeas Corpus (HC) 190806, impetrado contra 
ato do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJ-SC) que ratificara a remição de 88 dias de pena, diante da 
aprovação da reeducanda no Encceja relativo ao ensino fundamental. Segundo a DPU, a Recomendação 44/2013 do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ) dispõe que a aprovação no exame equivale a 1.600 horas de estudo e que a 
reeducanda fora aprovada em todas as áreas de conhecimento. 

Carga horária da LDB 

Na sessão desta terça-feira, o ministro Ricardo Lewandowski reformulou o voto proferido em 22/2 e aderiu à solução 
proposta pelo ministro Gilmar Mendes de que se adote como parâmetro a carga horária prevista na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/1996). Assim, a reeducanda tem direito à remição de 1.600 horas de estudo, e 
não de 800 horas, como definido na decisão do TJ. 

Esse total, segundo o relator, deve ser dividido por 12 horas, encontrando-se o resultado de 133 dias, acrescidos de um 
terço, conforme dispõe a Lei de Execuções Penais (parágrafo 5º do artigo 126), pois a conclusão do ensino fundamental 
corresponde a um desconto de 177 dias em sua pena. 

Para Lewandowski, a medida contribuirá significativamente, de forma correta e legal, para mitigar a superlotação dos 
estabelecimentos prisionais brasileiros. “Mesmo sem a orientação de um profissional da educação e em local totalmente 
desfavorável, o reeducando coloca-se a estudar por esforço próprio e conclui uma das etapas do ensino”, observou. “Este 
é mais um soldado que subtraímos das organizações criminosas”. 

Superação do erro 

A ministra Cármen Lúcia, ao seguir esse entendimento, lembrou que, no final de 2020, um dos candidatos aprovados nos 
primeiros lugares do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) foi um reeducando que estava em regime fechado. Para 
ela, além de valorizar a remição da pena, a medida também tem significado psicológico, ao fazer com que a pessoa 
acredite que o erro pode ser superado e que ela pode ter a possibilidade de uma vida diferente. “É preciso mostrar aos 
reeducandos que eles podem e devem estudar e que o Estado é obrigado a oferecer estudo”, concluiu. 
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O colegiado considerou, ainda, a possibilidade de enviar recomendação ao Conselho Nacional de Justiça para que sejam 
implementadas condições básicas de estudos no sistema carcerário. 
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2ª Turma suspende sanções impostas pelo TCU a construtoras por supostas fraudes em obras de 
Angra 3 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), na sessão desta terça-feira (30), concedeu Mandados de 
Segurança impetrados pelas construtoras Andrade Gutierrez (MS 35435), Artec (MS 36173), UTC Engenharia (MS 36496) 
e Queiroz Galvão (MS 36526) para suspender atos do Tribunal de Contas da União (TCU) que as declararam inidôneas 
para contratar com a administração pública em razão de fraudes licitatórias, a maioria relativas a superfaturamento nas 
obras da Usina Termonuclear de Angra 3. 

Nos mandados, os advogados das construtoras alegavam que a sanção esvaziaria acordos de leniência firmados com 
órgãos públicos federais e com o Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade). 

Confiança legítima 

Em 2018 e 2019, o ministro Gilmar Mendes deferiu liminares para suspender a aplicação da sanção de inidoneidade, e o 
mérito começou a ser julgado em maio de 2020. Em seu voto, o ministro concluiu que a Corte de Contas não pode impedir 
os acordos de leniência, sob pena de comprometimento da segurança jurídica, da confiança legítima e da boa-fé e de 
violação da garantia de transparência e previsibilidade de atos do poder público. 

Reajustamento de rota 

Primeiro a votar na sessão de hoje, o ministro Nunes Marques acompanhou integralmente o relator. Ele observou que os 
acordos de leniência preveem instrumentos para a sua adequada exequibilidade e que sua celebração não exime a 
pessoa jurídica da obrigação de reparar integralmente o dano causado. 

No caso da Andrade Gutierrez, ele ressaltou que os acordos foram celebrados com o Ministério Público Federal (MPF), 
com o Cade e, posteriormente, com a Controladoria-Geral da União (CGU) e com a Advocacia-Geral da União (AGU), 
órgãos que zelam pela manutenção do erário público e pela moralidade administrativa. Na sua avaliação, isso demonstra 
que houve reajustamento de rota de conduta da empresa. A respeito da UTC, quando a sanção foi aplicada, a construtora 
já estava em tratativas com a CGU para a assinatura do acordo de leniência. 

O ministro votou também pela suspensão da declaração de inidoneidade da Queiroz Galvão até a efetiva conclusão do 
processo apartado de colaboração e a instrução do processo principal, em trâmite no TCU. No caso da Artec, Nunes 
Marques explicou que a sanção foi imposta a partir de dados obtidos em interceptações telefônicas realizadas no âmbito 
da Operação Navalha que foram anuladas pelo STF. 

Coordenação 

Na avaliação do ministro, embora a celebração do acordo de leniência não impeça a atuação sancionadora do TCU, é 
necessário que haja uma atividade coordenada entre os entes públicos na aplicação do microssistema legal anticorrupção, 
para evitar conflitos institucionais ou esvaziamento de uma competência em favor de outra. 

O ministro Ricardo Lewandowski votou no mesmo sentido. 

Divergência 

A ministra Cármen Lúcia acompanhou o voto divergente do ministro Edson Fachin no início do julgamento. Ambos 
concordaram com o relator apenas em relação ao pedido da Andrade Gutierrez, por entender que, nesse processo, o 
acordo de leniência firmado com o Ministério Público Federal (MPF) é anterior à decisão do TCU. 

 

Leia a notícia no site 
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Reconhecidas extinções de penas para condenados por lavagem de dinheiro no “Mensalão” 

 

O ministro Luís Roberto Barroso, do Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a extinção de pena restritiva de direito 
de dois condenados no julgamento da Ação Penal (AP) 470 ("Mensalão"). Breno Fischberg e Enivaldo Quadrado, que, na 
época, eram sócios da corretora Bonus Banval, foram sentenciados pelo crime de lavagem de dinheiro à pena de 3 anos e 
6 meses de reclusão, além do pagamento de 11 dias-multa. As decisões foram tomadas nos autos das Execuções Penais 
(EP) 14 e 24. 

Cumprimento da pena 

Nos dois casos, as penas privativas de liberdade haviam sido substituídas por penas restritivas de direito: prestação de 
serviços à comunidade e prestação pecuniária. No caso de Enivaldo Quadrado (EP 14), o juízo da 1ª Vara de Execuções 
Penais de Curitiba (PR), delegatário da execução penal, declarou o cumprimento integral da sanção. Diante dessa 
circunstância e da ausência de requerimentos da Procuradoria-Geral da República (PGR), o ministro determinou o 
arquivamento da execução penal. 

Indulto 

No que tange a Breno Fischberg (EP 24), Barroso proclamou extinta a pena privativa de liberdade, diante do 
preenchimento dos requisitos previstos no indulto natalino concedido pelo ex-presidente da República Michel Temer em 
2017 (Decreto 9.246/2017). No entanto, manteve o dever de pagamento da multa, cujo valor (cerca de R$ 46 mil) 
ultrapassa o limite estabelecido no decreto como passível de indulto. 
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AÇÕES INTENTADAS 

 

OAB questiona execução provisória de penas superiores a 15 anos prevista no Pacote Anticrime 

 

Fonte: STF 
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Relator mantém ação por crime ambiental a partir de exame de corpo de delito indireto feito por 
especialistas de outras áreas 

 

O ministro Ribeiro Dantas, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou pedido para trancar ação penal contra um homem 
denunciado por crimes contra a flora e a administração ambiental que teriam sido cometidos em uma fazenda de Minas 
Gerais. O magistrado reconheceu a validade do exame de corpo de delito indireto feito por peritos com diploma em curso 
superior de áreas não relacionadas à natureza da perícia. 

De acordo com o processo, seis homens que estariam a serviço de uma empresa sucroalcooleira foram surpreendidos 
pela Polícia Militar enquanto desmatavam vegetação nativa. A denúncia narra que os acusados também fizeram 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=463013&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=463583&ori=1
https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270690%27


intervenção ilegal em área de preservação permanente em ambas as margens de um curso d'água, com supressão da 
vegetação nativa. 

O recurso em habeas corpus analisado pelo ministro Ribeiro Dantas, relator, foi interposto contra acórdão do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais (TJMG), sob a alegação de suposta irregularidade na perícia e inaptidão dos peritos. 

A defesa sustentou que os profissionais que assinaram o laudo – bacharéis em biomedicina e direito – não teriam 
competência, pois não possuíam habilitação técnica relacionada com a natureza do exame. Acrescentou que, como o 
crime imputado ao réu é material e deixa vestígios, haveria a necessidade do exame de corpo de delito direto. 

Além disso, alegou que a denúncia imputou o crime ao recorrente e à empresa, afirmando "genericamente" que houve o 
funcionamento de atividade potencialmente danosa ao meio ambiente sem autorização, mas não descreveu de forma 
completa e individualizada a conduta de cada réu, o que dificultaria o exercício da defesa. 

Laudo 

Em relação à validade do laudo pericial, Ribeiro Dantas lembrou que, segundo o artigo 158 do Código de Processo Penal 
(CPP), quando a infração penal deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto. 

Citando a doutrina, ele explicou que o corpo de delito corresponde à prova da materialidade do crime, e a inspeção técnica 
dessa prova – o chamado exame de corpo de delito – tanto pode ser de forma direta, pela verificação pessoal do perito, ou 
indireta, caso o perito se valha de outros meios de prova. Assim, concluiu o ministro, o exame indireto é cabível no caso. 

O relator observou ainda que a realização da perícia pelos bacharéis em direito e biomedicina supre a exigência legal, já 
que, segundo o artigo 159 do CPP, a habilitação técnica do perito deve ser preferencialmente – mas não obrigatoriamente 
– relacionada com a natureza do exame. 

Denúncia válida 

O ministro verificou também que a descrição dos fatos na denúncia é clara o suficiente quanto a cada um dos acusados. 
Segundo ele, nos crimes societários, a denúncia é válida mesmo quando não traz a descrição minuciosa da atuação de 
cada réu, bastando demonstrar a relação entre o agir e o delito, pois isso já permite o exercício da ampla defesa. 

Ribeiro Dantas afirmou que, diante dos indícios de autoria e materialidade do crime, e estando devidamente caracterizado 
o enquadramento da conduta no tipo penal indicado na denúncia, "faz-se necessário o prosseguimento da persecução 
penal". Para o relator, o reconhecimento de eventual inexistência de justa causa para a ação penal ou da atipicidade da 
conduta exige profundo exame das provas do processo – o que não é cabível nos limites do habeas corpus. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Reiteração e maus antecedentes levam Quinta Turma a afastar insignificância em tentativa de furto 
de lata de tinta 

 

A existência de maus antecedentes e a reiteração no mesmo tipo de crime levaram a Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) a negar habeas corpus que pedia a aplicação do princípio da insignificância em favor de homem que 
invadiu uma construção e tentou furtar uma lata de tinta avaliada em R$ 45. 

O réu havia sido absolvido em primeiro grau, mas o Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) reformou a sentença por 
considerar que a aplicação do princípio da insignificância deveria ser restringida, já que a falta de punição nos pequenos 
delitos resultaria na contínua ofensa ao ordenamento jurídico, gerando instabilidade social e sensação de perigo 
constante. 

Ainda segundo o TJMG, além da existência de maus antecedentes e da reincidência específica no crime, o réu teria 
praticado o furto por meio de escalada, o que elevaria o grau de reprovação da conduta. 

Precedentes 

No pedido de habeas corpus, a defesa alegou que a tentativa de furto ocorreu sem violência e que o bem visado era de 
pequeno valor, fatos que descartariam a possibilidade de prejuízo à vítima. Para a defesa, o fato de o réu possuir outras 
condenações não poderia afastar a aplicação da insignificância. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07042021-Relator-mantem-acao-por-crime-ambiental-a-partir-de-exame-de-corpo-de-delito-indireto-feito-por-especialistas-de.aspx


O ministro Joel Ilan Paciornik citou precedentes do STJ no sentido de que o fato de o delito não ter se consumado – sem 
ter havido, portanto, prejuízo efetivo ao patrimônio da vítima – não é suficiente para o reconhecimento da atipicidade da 
conduta, pois esse entendimento equivaleria a declarar atípico qualquer furto tentado, em ofensa ao artigo 14, inciso II, do 
Código Penal. 

Nos precedentes, o relator também apontou o fato de que a escalada para invasão de propriedade é circunstância que 
aumenta a reprovabilidade da conduta delitiva, ainda que o valor do bem seja pequeno. 

"Na hipótese, apesar de a res furtiva ter sido avaliada em R$ 45 e se constituir em uma lata de tinta, há que se considerar 
que se trata de réu que possui maus antecedentes, além de ser reincidente específico, que invadiu a propriedade por meio 
de escalada, circunstâncias que demonstram maior reprovabilidade da conduta", concluiu o ministro ao negar o habeas 
corpus. 
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Turmas penais unificam orientação sobre prova de autorização do morador para a entrada da 
polícia 

 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), com base no precedente firmado pela Sexta Turma no HC 598.051, 
ratificou o entendimento de que cabe ao Estado demonstrar, de modo inequívoco – inclusive por meio de registro escrito e 
de gravação audiovisual –, o consentimento expresso do morador para a entrada da polícia em sua casa, quando não 
houver mandado judicial. Na hipótese de estar ocorrendo crime no local – o que permitiria o ingresso sem autorização do 
morador nem ordem judicial –, os agentes também devem comprovar essa situação excepcional. 

Ao adotar o entendimento, de forma unânime, a Quinta Turma declarou a ilegalidade de provas obtidas por policiais que, 
segundo os moradores, ingressaram na residência sem o seu consentimento, em investigação sobre tráfico de drogas. 

De acordo com os autos, em razão de denúncia anônima de tráfico, um casal foi abordado pela polícia em local público, 
sendo submetido a revista que, todavia, não encontrou nada ilegal. Na sequência, o casal foi conduzido até a casa onde 
morava e, após suposta autorização, os policiais entraram no imóvel e descobriram 110 gramas de cocaína e 43 gramas 
de maconha. 

Segundo a defesa, entretanto, não houve consentimento para a revista domiciliar; em vez disso, os agentes levaram o 
casal à força, algemaram os dois e, mediante coação, ingressaram na casa. 

Proteção mútua 

Ao analisar o caso, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) considerou legal a busca domiciliar, por entender 
que seria dispensável a apresentação de mandado judicial, em razão da natureza permanente do delito de tráfico de 
drogas. Além disso, a corte local acolheu o argumento de que houve a autorização dos moradores para a entrada dos 
policiais. 

O relator do habeas corpus na Quinta Turma, ministro Ribeiro Dantas, citou precedentes do STJ no sentido de que a justa 
causa para a realização de busca domiciliar deve decorrer de algumas situações – por exemplo, o monitoramento prévio 
do local para se constatar a veracidade de denúncia anônima quanto à movimentação atípica de pessoas e à suspeita de 
venda de drogas na residência. 

Em relação ao precedente da Sexta Turma no HC 598.051, Ribeiro Dantas destacou que, para salvaguarda dos direitos 
dos cidadãos e para a proteção da própria polícia, é impositivo que os agentes estatais façam o registro detalhado do 
ingresso em domicílio, com a autorização por escrito do morador, a indicação de testemunhas da ação e a gravação da 
diligência em vídeo. 

Autorização viciada 

Em seu voto, Ribeiro Dantas reafirmou que, no caso de confronto entre a versão policial e a do morador sobre o suposto 
consentimento, considerando as situações de constrangimento ilegal que costumeiramente ocorrem contra a população 
mais pobre, essa dúvida não pode ser resolvida em favor do Estado. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07042021-Reiteracao-e-maus-antecedentes-levam-Quinta-Turma-a-afastar-insignificancia-em-tentativa-de-furto-de-lata.aspx


"Anote-se que a situação específica dos autos também permite supor que a dita autorização estaria viciada pela 
intimidação ambiental, já que os acusados foram algemados, colocados na viatura policial, e estavam na presença de 
policiais fardados", apontou o ministro ao reconhecer a ilegalidade da busca domiciliar e, por consequência, de todas as 
provas produzidas na diligência policial. 

Ao conceder o habeas corpus, Ribeiro Dantas ainda lembrou que a Sexta Turma estabeleceu o prazo de um ano para o 
aparelhamento das polícias, o treinamento dos agentes e demais providências necessárias para evitar futuras situações 
de ilicitude que possam, entre outras consequências, resultar em responsabilização administrativa, civil e penal dos 
policiais, além da anulação das provas colhidas na investigação. 
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Omissão dos pais sem nexo de causalidade com a morte da filha não caracteriza homicídio culposo 

 

A Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou a jurisprudência segundo a qual, para a condenação por 
homicídio culposo, são necessários, entre outros requisitos, a inobservância do dever de cuidado objetivo (negligência, 
imprudência ou imperícia) e o nexo de causalidade. 

Com esse entendimento, o colegiado trancou a ação penal por homicídio culposo contra os pais de uma menina de três 
anos, acusados de conduta omissiva que, supostamente, teria provocado a morte da criança. Segundo o processo, a 
menina era portadora de encefalopatia crônica não progressiva, devido a hidrocefalia, com derivação ventrículo-peritoneal, 
e faleceu após complicações decorrentes de uma cirurgia. 

Ao STJ, a defesa da mãe da criança alegou ausência de justa causa para a ação penal, em razão da não configuração do 
crime de homicídio. Argumentou que a menina estava sob cuidados médicos em um hospital, tendo desenvolvido quadro 
de pneumonia no pós-operatório, o qual teria persistido por todo o período em que ficou internada. 

Configuração do crime 

Segundo a relatora do recurso em habeas corpus, ministra Laurita Vaz, a denúncia apontou como causa da morte as 
complicações do pós-operatório, narrando, em seguida, um suposto desinteresse e falta de carinho materno, além de 
mencionar a higiene precária da menor. 

"Constata-se, portanto, que a suposta omissão da acusada, e também do pai, no cuidado da criança – ainda que 
verdadeira – não guarda nexo de causalidade com o resultado morte, inexistindo a reunião de todos os elementos 
indispensáveis para a configuração do crime, o que desautoriza a deflagração da persecução penal pelo delito", afirmou a 
magistrada. 

Invocando a doutrina jurídica, ela apontou que, no crime omissivo impróprio ou comissivo por omissão, "o agente não tem 
simplesmente a obrigação de agir para evitar um resultado concreto, mas a obrigação de agir para evitar um resultado, isto 
é, deve agir com finalidade de impedir a ocorrência de determinado evento. Nos crimes comissivos por omissão há, na 
verdade, um crime material, isto é, um crime de resultado, exigindo, consequentemente, a presença de um nexo causal 
entre a ação omitida (esperada) e o resultado". 

Pobreza 

Para a ministra, o que se extrai dos autos é que a criança já era portadora de doença grave e teve que ser submetida, por 
indicação médica, a uma cirurgia delicada, com riscos inerentes ao procedimento, cujas consequências não podem ser 
imputadas aos pais – pois não decorreram diretamente de sua eventual omissão anterior, nem de suposta omissão no 
dever de agir quando a criança estava sob cuidados médicos dentro do hospital. 

De acordo com a relatora, o processo informa que os pais são pessoas humildes e pobres, vivendo em situação difícil – 
"infelizmente, bastante comum em vários municípios do Brasil" –, em condições de "extrema precariedade sanitária" e com 
alimentação insuficiente, muitas vezes passando fome. 

Para Laurita Vaz, ainda que se pudesse exigir que os pais tivessem mais cuidado com a filha, sua omissão nesse aspecto 
não é capaz de estabelecer o nexo de causalidade com o resultado morte. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/06042021-Turmas-penais-unificam-orientacao-sobre-prova-de-autorizacao-do-morador-para-a-entrada-da-policia.aspx
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Caracterização do crime de exploração sexual de menor não exige a figura do intermediário 

 

A Terceira Seção unificou o entendimento das turmas criminais do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e estabeleceu que a 
caracterização do crime de exploração sexual de menor de 18 anos e maior de 14 anos – previsto no artigo 218-B, 
parágrafo 2º, inciso I, do Código Penal – não exige a figura de um terceiro intermediário. 

"Quem, se aproveitando da idade da vítima, oferece-lhe dinheiro em troca de favores sexuais está a explorá-la 
sexualmente, pois se utiliza da sexualidade de pessoa ainda em formação como mercancia", afirmou o relator, ministro 
Ribeiro Dantas. 

Por maioria, o colegiado rejeitou os embargos de divergência opostos pela defesa contra decisão da Sexta Turma que 
restabeleceu a condenação pelo crime de exploração sexual. O réu foi condenado a cinco anos e quatro meses de 
reclusão, em regime inicial semiaberto, por procurar adolescentes para a prática de atos sexuais, mediante pagamento. 

A defesa alegava que o objetivo de satisfazer o próprio interesse sexual não seria suficiente para caracterizar o crime de 
exploração sexual, o qual exigiria exploração por parte de terceiro. 

O ministro Ribeiro Dantas ressaltou que o tema é controvertido nas próprias turmas criminais do STJ e na doutrina. Para 
alguns, lembrou, o tipo penal descrito no artigo 218-B, parágrafo 2º, inciso I, do Código Penal exige necessariamente a 
figura do intermediário ou agenciador, não abarcando a conduta daquele que aborda diretamente suas vítimas. 

Mercadoria 

Para o relator, contudo, é inegável que o legislador, em relação à pessoa menor de 18 e maior de 14 anos, trouxe uma 
espécie de presunção relativa de vulnerabilidade. 

Em seu voto, Ribeiro Dantas citou o jurista Damásio de Jesus, para quem, embora os crimes não se confundam, "o 
espaço de incidência da exploração sexual há de ser paralelo ao da prostituição, incluindo-se no tipo penal situações em 
que o agente tire proveito da sexualidade alheia, tratando a vítima como mercadoria". 

De acordo com o relator, a exploração sexual é verificada sempre que a sexualidade da pessoa menor de 18 e maior de 
14 anos é tratada como mercadoria, independentemente da existência ou não de terceiro explorador. 

"A norma penal não exige a figura do intermediador. Além disso, o ordenamento jurídico reconhece à criança e ao 
adolescente o princípio constitucional da proteção integral, bem como o respeito à condição peculiar de pessoa em 
desenvolvimento", declarou. 
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Edital seleciona consultoria para curso on-line sobre tráfico de pessoas 

 

Terceiro webinar de aprimoramento do DataJud está marcado para esta sexta (9/4) 
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Núcleos de Justiça 4.0 vão aprimorar acesso ao Judiciário 

 

Audiências com testemunhas ou partes deverão ser gravadas pela Justiça 

 

Fonte: CNJ 
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